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Órgão: Tribunal de Contas da União/Plenário 

 

ACÓRDÃO No 1475/2026 - TCU - Plenário 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de Plenário, 

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos artigos 143, inciso V, alínea "a", e 

169, inciso I, do Regimento Interno, em: 

a) considerar cumprida a determinação 9.2.3 do Acórdão 1.200/2014-TCU-

Plenário e implementadas as recomendações 9.3.2.1 e 9.3.2.2 do Acórdão 1.200/2014-

TCU-Plenário, endereçadas à Secretaria de Governo Digital do Ministério da Gestão e 

da Inovação em Serviços Públicos; 

b) considerar parcialmente cumprida a determinação 9.2.6 do Acórdão 

1.200/2014-TCU- Plenário e implementada a recomendação 1.6.2 do Acórdão 

2.326/2017-TCU-Plenário, endereçadas à Secretaria-Executiva do Ministério da Gestão 

e da Inovação em Serviços Públicos; 

c) considerar cumpridas as determinações 9.2.1.1, 9.2.1.2, 9.2.5.1 e 9.2.5.2 e 

implementadas as recomendações 9.3.2.1 e 9.3.2.2, todas do Acórdão 1.200/2014-

TCU-Plenário, endereçadas ao Ministério Público Federal; 

d) considerar cumpridas as determinações 9.2.1.1, 9.2.1.2, 9.2.5.1 e 9.2.5.2 e 

implementadas as recomendações 9.3.2.1 e 9.3.2.2, todas do Acórdão 1.200/2014-

TCU-Plenário, endereçadas ao Ministério Público do Trabalho; 

e) considerar cumpridas as determinações 9.2.1.1, 9.2.1.2 e 9.2.5.2, em 

cumprimento a determinação 9.2.5.1, e implementadas as recomendações 9.3.2.1 e 

9.3.2.2, todas do Acórdão 1.200/2014- TCU-Plenário, endereçadas ao Ministério 

Público Militar; 

f) considerar cumpridas as determinações 9.2.1.1, 9.2.1.2, 9.2.5.1 e 9.2.5.2 e 

implementadas as recomendações 9.3.2.1 e 9.3.2.2, todas do Acórdão 1.200/2014-

TCU-Plenário, endereçadas ao Ministério Público do Distrito Federal e Territórios; 
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g) considerar cumpridas as determinações 9.2.1.1, 9.2.1.2, 9.2.5.1 e 9.2.5.2 e 

implementadas as recomendações 9.3.2.1 e 9.3.2.2, todas do Acórdão 1.200/2014-

TCU-Plenário, endereçadas à Escola Superior do Ministério Público da União; 

f) fazer as demais recomendações e orientações constantes do subitem 1.7. 

adiante, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

******* 
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Órgão: Ministério Público da União/Ministério Público Militar/Procuradoria-

Geral de Justiça Militar/Secretaria da Procuradoria-Geral de Justiça Militar 

 

PORTARIA Nº 421 /DG/SEC/MPM, DE 15 DE JUNHO DE 2026 

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pela Portaria n° 180/PGJM, de 31 de outubro de 2014, 

CONSIDERANDO a publicação da Resolução nº 246, de 24 de maio de 2022, 

pelo Conselho Nacional do Ministério Público, que autorizou os ramos e as unidades do 

Ministério Público brasileiro a instituírem programas de residência; 

CONSIDERANDO a edição da Portaria PGR/MPU nº 5, de 19 de janeiro de 2026, 

que regulamenta o Programa de Residência no âmbito do Ministério Público da União e 

da Escola Superior do Ministério Público da União, e prevê a possibilidade de edição de 

normas complementares em cada ramo do Ministério Público da União, 

CONSIDERANDO a publicação da Portaria PGJM/65, de 03 de abril de 2025, que 

regulamenta o Programa de Estágio no âmbito do Ministério Público Militar, resolve: 

Art. 1º Fica instituída a Comissão de Heteroidentificação para o Programa de 

Residência e de Estágio no âmbito do Ministério Público Militar, encarregada de aplicar 

os critérios de avaliação com base no fenótipo ou, subsidiariamente, com base em 
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quaisquer outras informações que auxiliem na análise acerca de sua condição de 

pessoa negra. 

Art. 2º A Comissão de Heteroidentificação será composta pelos seguintes 

servidores: 

I - Servidora MARLAN RODRIGUES PRIMO, matrícula nº 323-9, que a presidirá; 

II - Servidor MÁRCIO ALBERTO HOZANA DE OLIVEIRA, matrícula nº 1233-5, 

substituto do Presidente em seus impedimentos; 

III - Servidor TADEU DE CASSIO SILVA, matrícula nº 1572-5, titular; 

IV - Servidora ANA MARIA ALVES DAGOBERTO CÁRDENAS AGUAYO, matrícula 

nº 686-6, titular; 

V - Servidor MARCELO PEREIRA REIS, matrícula nº 1615-2, titular; 

VI - Servidor JANDIRO HOMERO DE FREITAS JÚNIOR, matrícula nº 1733-7, 

titular. 

§ 1º Os membros da Comissão poderão atuar em grupos de, no mínimo, três 

pessoas, simultaneamente, a critério do Presidente da Comissão. 

§ 2º Em caso de recurso contra a decisão, serão designados outros três 

membros diversos para apreciar novamente a questão suscitada. 

Art. 3º A Comissão de Heteroidentificação contará com a colaboração e auxílio 

do Departamento de Gestão de Pessoas (DGP), do Departamento de Atenção à Saúde 

(DAS) e da Coordenadoria de Capacitação e Desenvolvimento (CCD). 

Parágrafo único. A CCD deverá disponibilizar à Comissão de Heteroidentificação, 

curso com vistas à capacitação de seus membros, que contemplem conteúdos sobre 

diversidade étnico-racial, direitos humanos, políticas de ação afirmativa e boas práticas 

de heteroidentificação. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com revogação 

da Portaria nº 181 /PGJM, de 28 de junho de 2024. 

ANTÔNIO CARLOS ALVES COUTINHO  

 

PORTARIA Nº 431 /DG/SEC/MPM, DE 16 DE JUNHO DE 2026 

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 124, inciso XX, da Lei 



Síntese  

 

18 de junho de 2026 

 

 

   

 

Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, e pelo artigo 1º, inciso I, da Portaria nº 

290/PGJM, de 5 de dezembro de 2013, resolve: 

Nomear o servidor GUILHERME GONTIJO CAETANO, Técnico do 

MPU/Administração, matrícula nº 1410-9, para exercer o Cargo em Comissão de Chefe 

da Seção de Memória Institucional, Código CC-1 (67590), da Coordenadoria de Gestão 

de Documental, da Secretaria do Gabinete do Diretor-Geral, da Procuradoria-Geral de 

Justiça Militar, em decorrência da exoneração de Adelson José Pereira, Sem Vínculo, 

matrícula nº 1949-6. 

ANTÔNIO CARLOS ALVES COUTINHO 

 

******* 
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Órgão: Ministério Público da União/Ministério Público Militar 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO No 90016/2026 - UASG 200008 

No Processo: 0000223/2026-49. Objeto: Contratação de pessoa jurídica para o 

fornecimento de kits de comendas oficiais da Ordem do Mérito MPM (OMMPM) e Valor 

MPM, com vistas ao atendimento das necessidades do Ministério Público Militar (MPM), 

conforme condições e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos.. Total de Itens 

Licitados: 1. Edital: 18/06/2026 das 08h00 às 12h00 e das 12h30 às 17h55. Endereço: 

Setor de Embaixadas Norte, Lote No 43, Asa Norte - BRASÍLIA/DF ou 

https://www.gov.br/compras/edital/200008-5-90016-2026. Entrega das Propostas: a 

partir de 18/06/2026 às 08h00 no site www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 

30/06/2026 às 14h00 no site www.gov.br/compras. Informações Gerais: O Edital e 

seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e nos endereços eletrônicos: www.gov.br/compras/pt-br ou 

http://www.mpm.mp.br/pregao- eletronico.. 

CARLOS ALBERTO DE SOUSA LIMA  

https://www.gov.br/compras/edital/200008-5-90016-2026
https://www.gov.br/compras
https://www.gov.br/compras
https://www.gov.br/compras/pt-br
http://www.mpm.mp.br/pregao-
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Coordenador de Licitações 

(SIASGnet - 16/06/2026) 200008-00001-2026NE000036 

Órgão: Ministério Público da União/Ministério Público Militar/Procuradoria-

Geral de Justiça Militar/Secretaria da Procuradoria-Geral de Justiça Militar  

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

Espécie: 2o Termo Aditivo ao Contrato no 30/2022-MPM. Processo no: 

19.03.0000.0000573/2024-74. Contratante: Ministério Público Militar. Contratada: 

ESTERILAV ESTERILIZAÇÃO DE MATERIAIS HOSPITALARES LTDA. CNPJ: 

00.814.860/0001-69. Finalidade: Prorrogação do prazo de vigência do Contrato de 

prestação de serviços de lavanderia em geral, materiais de ambientes administrativos 

comuns, visando atender ao Ministério Público Militar no Distrito Federal. Vigência: 

18/7/2026 a 17/9/2027. Data de assinatura: 16/6/2026. Assinam: Antônio Carlos Alves 

Coutinho, Diretor-Geral, pelo MPM e Fabiana Fontes Feijo, pela contratada. 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

Espécie: 2o Termo Aditivo ao Contrato no 38/2022-MPM. Processo no: 

19.03.0000.0000975/2024-75. Contratante: Ministério Público Militar. Contratada: KPO 

SERVIÇOS DE JARDINAGEM LTDA.- ME. CNPJ: 09.222.739/0001-12. Finalidade: 

Prorrogação do prazo de vigência do Contrato de prestação de serviços de manutenção 

de áreas verdes a serem realizados na Procuradoria de Justiça Militar em Manaus/AM. 

Vigência: 22/8/2026 a 21/8/2027. Data de assinatura: 15/6/2026. Assinam: Rubens 

Pereira Prado, Diretor-Geral Substituto, pelo MPM e Kleber Pimenta Oliveira, pela 

contratada. 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

Espécie: 3o Termo Aditivo ao Contrato no 23/2024-MPM. Processo no: 

19.03.0000.0002972/2024-86. Contratante: Ministério Público Militar. Contratada: 

IRANEIDE S. RODRIGUES - ME. CNPJ: 84.038.678/0001-53. Finalidade: Prorrogação do 

prazo de vigência do Contrato de prestação de serviços de conservação e limpeza para 

atender a Procuradoria de Justiça Militar em Boa Vista/RR, remanescente do Contrato 

no 42/2022. Vigência: 8/9/2026 a 7/9/2027. Data de assinatura: 12/6/2026. Assinam: 

Antônio Carlos Alves Coutinho, Diretor-Geral, pelo MPM e Iraneide da Silva Rodrigues 

pela contratada. 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

Espécie: 3o Termo Aditivo ao Contrato no 49/2023-MPM. Processo no: 

19.03.0000.0001383/2024-21. Contratante: Ministério Público Militar. Contratada: 
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ARKANUS FACILITIES LTDA. CNPJ: 15.219.654/0001-88. Finalidade: Prorrogação do 

prazo de vigência do Contrato de prestação de serviços de recepcionista para atender 

a Procuradoria-Geral de Justiça Militar e Procuradoria de Justiça Militar em Brasília/DF. 

Vigência: 28/9/2026 a 27/9/2027. Data de assinatura: 16/6/2026. Assinam: Antônio 

Carlos Alves Coutinho, Diretor-Geral, pelo MPM e Kelly Fragoso Souza, pela contratada. 

 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO ADMINISTRATIVA - PAR No 5/2025-MPM 

O Diretor-Geral da Secretaria da Procuradoria-Geral de Justiça Militar, no uso 

das atribuições regimentais e das competências delegadas pelas Portarias PGJM no 

290, de 5 de dezembro de 2013, e no 96, de 15 de abril de 2024, considerando o 

disposto no artigo 158 da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, e em conformidade 

com o art. 44, §6o, da Portaria PGR/MPU no 178, de 13 de setembro de 2023, 

NOTIFICA a empresa JG SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO LTDA., cujo 

nome original à época da contratação figurava-se RS SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA 

LTDA., inscrita no CNPJ no 33.021.401/0001-87, acerca da imposição da sanção 

administrativa de impedimento de licitar e contratar pelo prazo de 10 meses, com 

amparo no art. 156 III e §4o da Lei 14.133/21, em decorrência de decisão proferida no 

Processo SEI 19.03.0000.0003865/2024-32. A empresa poderá apresentar recurso da 

decisão no prazo legal de 15 (quinze) dias úteis, preferencialmente por meio do 

endereço eletrônico dg.comissaopar@mpm.mp.br, ou via postal, aos cuidados da 

Comissão Processante dos Processos de Apuração de Responsabilidade (CPPAR) no 

seguinte endereço: Procuradoria-Geral de Justiça Militar - Setor de Embaixadas Norte, 

Quadra 801, lote 43, Asa Norte, Brasília - DF - CEP: 70800-921. A contratada poderá 

solicitar acesso aos autos do processo eletrônico por meio do e-mail indicado. A não 

apresentação de recurso no prazo estipulado implicará o prosseguimento do processo 

à revelia nos moldes da Portaria PGR/MPU no 178/2023. 

ANTÔNIO CARLOS ALVES COUTINHO  

Diretor-Geral 

 

Órgão: Ministério Público da União/Programa de Saúde e Assistência Social 

 

EXTRATO DO 2o TERMO ADITIVO AO CREDENCIAMENTO No 128/2025 

Credenciários: União Federal por intermédio do MINISTÉRIO PÚBLICO DA 

UNIÃO e a CLÍNICA DE IMAGENOLOGIA NEUROSCAN S/C, CNPJ no 05.702.918/0001-

04. Objeto: alterar a redação do Anexo II - Dos preços. Vigência a partir de 

mailto:dg.comissaopar@mpm.mp.br
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16/06/2026. Assinatura: pelo Credenciante SANDRA CRISTINA DE ARAÚJO (Diretora 

Executiva Adjunta) e HERBERT DUTRA DA SILVA (Diretor Administrativo) e pelo 

Credenciado DELCI BERTOLINI (Representante Legal). Processo no 

0.03.000.009341/2025-03. 

EXTRATO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO No 1.005/2025 

Termo de Credenciamento no 1005/2025 celebrado entre o MINISTÉRIO 

PÚBLICO DA UNIÃO e FLEURY S.A. - CIP, CNPJ/CPF 60.840.055/0454-02, para 

prestação de serviços MÉDICO. Processo: 0.03.000.036200/2025-55 . Vigência 

12/06/2026 à 11/06/2031. Assinatura: pelos credenciantes HERBERT DUTRA DA SILVA 

(Diretor Administrativo) e SANDRA CRISTINA DE ARAÚJO (Diretora executiva Adjunta), 

pelo Credenciado ANDREA ALVES KJEKSHUS e CRISTIANA SOARES 

NEULAR(Representante). 

EXTRATO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO No 1.018/2025 

Termo de Credenciamento no 1018/2025, celebrado entre o Ministério Público 

da União e ANIBAL DE OLIVEIRA VALENÇA Objeto: Prestação de serviços de 

auditoria/perícia, por um período de sessenta meses, a partir de 01/06/2026. 

Assinatura: Sandra Cristina de Araujo e Herbert Dutra da Silva, Diretores do Plan-

Assiste/MPU, e Anibal de Oliveira Valenca, pelo Credenciado. 

EXTRATO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO No 214/2026 

Termo de Credenciamento no 214/2026, celebrado entre o MINISTÉRIO 

PÚBLICO DA UNIÃO e MONICA BRAGA PSICOLOGIA LTDA, inscrita no CNPJ 

53.540.264/0001-02. Objeto: prestação de Serviços Paramédicos. Processo: 

0.03.000.005225/2026-98. Vigência: 60 (sessenta) meses, contados a partir de 

15/06/2026, a saber, de 15/06/2026 a 14/06/2031. Assinatura: pelo Credenciante: 

SANDRA CRISTINA DE ARAÚJO, Diretora Executiva Adjunta e HERBERT DUTRA DA 

SILVA, Diretor Administrativo; pelo Credenciado: MONICA BRAGA VIDINHA, 

Representante Legal. 

EXTRATO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO No 34/2026 

Termo de Credenciamento no 34/2026 celebrado entre o MINISTÉRIO PÚBLICO 

DA UNIÃO e G S H CORP PARTICIPACOES S.A., CNPJ 08.397.078/0004-46, para 

prestação de serviços MÉDICO. Processo: 0.03.000.001071/2026-65. Vigência 

16/06/2026 à 15/06/2031. Assinatura: pelos credenciantes HERBERT DUTRA DA SILVA 

(Diretor Administrativo) e SANDRA CRISTINA DE ARAÚJO (Diretora executiva Adjunta), 

pelo Credenciado CARLOS HENRIQUE DELMONACO e EDUARDO FERRO DE CARVALHO 

(Representante). 

EXTRATO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO No 87/2026 
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Termo de Credenciamento no 87/2026, celebrado entre a União Federal por 

intermédio do Ministério Público da União e a UDI - UNIDADE DE DIAGNÓSTICO POR 

IMAGEM LTDA. Objeto: prestação de serviços Médicos, Paramédicos e Odontológicos 

aos membros, servidores e respectivos dependentes, bem como aos pensionistas do 

Ministério Público Federal, Ministério Público do Trabalho, Ministério Público Militar, 

Ministério Público do Distrito Federal e Territórios e Conselho Nacional do Ministério 

Público Processo: 0.03.000.001896/2026-80 Vigência: 09/06/2026 até 08/06/2031. 

Assinaturas: Sandra Cristina de Araújo e Herbert Dutra da Silva, diretores do Plan-

Assiste/MPU, pela Credenciante, Leonardo Robert de Carvalho Braga, José Renaldo 

Gomes Barbosa e Araci Castelo Branco Rodrigues Alves, pelo Credenciado. 

 

******* 
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Órgão: Poder Judiciário/Tribunal Regional Federal da 4ª Região/Diretoria-

Geral/Diretoria Administrativa/Divisão de Licitações e Contratos 

 

EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA 

Acordo de Cooperação Técnica nº 669/2026. Partícipes: TRIBUNAL REGIONAL 

FEDERAL DA 4ª REGIÃO e MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR. Objeto: A renovação 

GRATUITA do direito de uso do SEI, Sistema Eletrônico de Informações, criado pelo 

TRF4, para o CESSIONÁRIO, para utilização em base única. Vigência: 18/06/2026 a 

18/06/2031. BASE LEGAL: Art. 184 da Lei nº 14.133/2021. P.A. 

19.03.0000.0000144/2026-78. ASSINATURA: Desembargador Federal João Batista 

Pinto Silveira, Presidente do TRF 4ª Região, e Procurador-Geral da Justiça Militar 

Clauro Roberto de Bortolli, pelo MPM, em 16/06/2026. 

 

******* 


